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DELIBERAÇÃO Nº 013/FISCALIZAÇÃO/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001189/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: Clarissa Monteiro Berny
Interessada: Gerência Arquitetura e engenharia Sociedade Simples LTDA – ME 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária de 21/05/2014, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando o voto da Conselheira Clarissa Monteiro Berny, dá conhecimento da seguinte DELIBERAÇÃO:

I -Relatório:

“Em análise ao processo nº 1000001189/2013, de Auto de Infração à empresa Gerência Arquitetura e engenharia Sociedade Simples LTDA – ME, a qual foi fiscalizada em 22/05/2013, folhas 01 e 02, constatado que esta não possui registro no CAU/RS”. 

Devidamente notificada, a empresa questionou sobre a necessidade de registro junto ao CAU/RS.

Houve parecer jurídico (fls. 07/12), seguido da Deliberação nº 027/2013, que deliberou pela lavratura do auto de infração (fls. 16/19)

Na data de 07/03/2014 foi lavrado auto de infração. Houve defesa (fl. 32) informando que houve problemas que atrasaram a regularização da situação e solicitando o cancelamento da multa.
Após, houve novo parecer jurídico (fl. 34)
II - Mérito:

Dispõe o art. 7º da Lei 12.378/10:

Art. 7o,   Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU
No caso, demonstrou-se que a empresa se encontrava em situação irregular, sendo conduta proibida pela lei. 
Sobre a situação da pessoa jurídica junto ao CAU, temos o art. 10 da lei 12.378/10:

Art. 10.  Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de direito privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR. 
Parágrafo único.  Sem prejuízo do registro e aprovação pelo órgão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetura e urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede, o qual enviará as informações ao CAU/BR para fins de composição de cadastro unificado nacionalmente. 
De acordo com o art. 19, §2º, da lei, é cabível a aplicação de multa à pessoa jurídica:

Art. 19.  São sanções disciplinares:  

(...)

IV - multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades. 

§ 2o  As sanções poderão ser aplicadas às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo, sem prejuízo da responsabilização da pessoa natural do arquiteto e urbanista.
Dessa forma, possível a aplicação de multa pelo CAU/RS à Gerência Arquitetura e engenharia Sociedade Simples LTDA – ME, notadamente por prestar serviços com atuação no campo da Arquitetura. 

Foram observados os procedimentos previsto nas legislações pertinentes ao processo administrativo federal, e à fiscalização de exercício profissional. 

Primeiramente, foi expedida notificação preventiva (fl. 02), na qual foi fixado prazo de 10 dias para regularização da infração, em atenção ao art. 13 da Resolução nº 22 do CAU/BR:

Art. 13. Constatada a ocorrência de infração, caberá ao agente de fiscalização registrar o fato no relatório digital de fiscalização e lavrar a notificação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada para, no prazo estabelecido, adotar as providências necessárias para regularizar a situação. 

Parágrafo único. A notificação, que constitui o ato administrativo inicial que relata a ocorrência de infração, fixará o prazo de 10 (dez) dias para a regularização, contados do primeiro dia útil subseqüente ao seu recebimento.
A notificação foi recebida na data de 06/06/2013 (fl 04). No caso, o prazo para regularização sem aplicação de sanção se esgotou no dia 17/06/2013, autorizando a lavratura do auto de infração.

Foi observado o princípio da legalidade na lavratura do auto de infração e respectiva multa, uma vez que somente gerado em 17/04/2014, ou seja, após decorrido o prazo de 10 dias para regularização.

Nesse sentido, dispõe o art. 15 da Resolução nº 22 do CAU/BR:

Art. 15. Esgotado o prazo estabelecido na notificação sem que a situação tenha sido regularizada, será lavrado o auto de infração contra a pessoa física ou jurídica notificada, indicando a capitulação da infração e da penalidade cabível. 

 § 1° O auto de infração é o ato administrativo processual lavrado por agente de fiscalização do CAU/UF que instaura o processo administrativo e expõe os fatos ilícitos atribuídos à pessoa física ou jurídica autuada, indicando a legislação infringida.  

Conforme art. 16, §2º da Resolução nº 22, a regularização após a lavratura do auto de infração não exime o fiscalizado das cominações legais:

Art. 16. O auto de infração deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

(...)

§ 2° Depois de lavrado o auto de infração a regularização da situação não exime a pessoa física ou jurídica das cominações legais.
III – Voto da Relatora

Diante do exposto, em razão da observância do princípio da legalidade na aplicação da multa, e da ausência de nulidades no processo, voto pela manutenção do Auto de Infração por estar em desacordo com o Art. 2º e 7º da Lei 12.378/2010, aplicando-se a penalidade prevista nos incisos X do Artigo 35 da Resolução CAU/BR nº 22/2012.
III – Deliberação da Comissão de Exercício Profissional
Isto posto, esta Comissão de Exercício Profissional, por seu coordenador, aprova por unanimidade o voto do relator. 

1) INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional para providências.
Porto Alegre, 21 de maio de 2014.
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